
ESTATUTO MUPAN _ MULHERES EM AÇÃO NO PANTANAL

cApÍTULo r - DA DENoMtNAÇÂo, DURAÇÃo, SEDE E oBJETtvCIs.

Art. rtÕ A MULHERES EM AÇÃO NO PANTANAL, DORAVANTE DENCÍ\IilNADA

MUPAN, ti uma associação civil de direito privado, com personalidade jurídica, sem fins

lucrativos, de âmbito nacional, conn prazo de duração indeternrinado, criada ern 20 de

agosto de 2.000, com sede e foro em Carnpo Grande, capital do Estado de Mato Grosso

do Sul, Brasil, na Rua do Marco, 1.160, Vila Carlota, CEP 79.051-191, e poderá ser

transferido para outro local, por decisão da Assembleia Geral, pelo voto de, no mínimo,

2/3 (dois terços) de seus membros, regendo-se pela legislação atinente à espécie e pelo

presente Estaiuto.

§ 1'.4 MUPAN poderá ter no Brasil, ou no exterior, tantas representaçÕes, escritórios

ou sucursais quanto forem necessários para atender a selis objetivos.

§ 2'. A MUPAN não distribuirá entre os seus associados, conselheiros, diretores,

empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos,

dividendos, bonificaçÕes, participação ou parcelas do seu patrimônio, auferidos medíante

o exerçício de suas ativídades, e 8s aplica integralmente na conseeução do seu objetivo

social.

Art. 20 Constituem objetivos gerais da MUPAN:

I. Despefiar a consciência das cornunidades para a sua importância perante o meio

ambiente, fortalecendo e fomentando a participação de todos junto às questÕes

socioambientais;

li. Defender, proteger e conservar o rneio ambiente na busca de um desenvoivimenrto

sustentável, utilizando como unidade de planejamento as bacias hidrográficas;

lll. Promover o desenvolvirnento econômico e social e o cornbate à oobreza das

conrunidades presentes na planície pantaneira e entornos;

lV. Experimentar e desenvoiver riovos rnodelos socio produtivos e de sistemas

alternativos de produção. comércio e eÍ'Tlprego qLJe possam auxiliar no desenvolvirnento

sustentável da região pahtaneira e entorno;
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V. Prornover a aglutinação dos setCIres

conservaçâo. reruperação e nroteção do

conceitos, métodos e execuçâo de projetos;

sociais e econômicos envolvidos côm

Meio Anrbiente, buscando a difusão de

Vi. Fromover e desenvoiver estudos e pesquisas, desenvolver tecnoiogias alternativas,

dívuigar inforrnaçÕes e conhecimentos técnicos e científicos que possarn propiciar a

defesa, proteção e cCInservação do rneio ambiente, auxiliando nc desenvolvimento

sustentável,

Vil. Pronrover e gerâr a difusão de conhecimentos, seja por meio de cursos, seja por

meio de promoção e organização de eventos na área socioambiental;

Vlll. Firmar contratos, convênios, termos de parceria, termos de cooperação técnicas e

afins, visando a consecuçâo de seus objetivos sociais e estatutários;

§ 1". No desenvolvimento de suas atividades, a ÍVIUPAN observará os princípios da

legalidade, impessoalidade^ rnoralidade, nublicidade, economicidade e da eficiência e

não fará qualquer discriminação de traça, cor", gênero ou religiâo.

§ 2". A eonseeução dos objetivos previstos neste artigo será aleançaeia porn:eio da

execução direta de projetos, prograrnas ou planos de açÕes, por meio de contribuiçÕes,

doaçÕes de recursos físicos, humanos e financeiros, celebração de conl,ênies, contratos

de repasses, prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizaçÕes sen'l

fins lucnativos e a orgãos do setor públlco que atuam ern áreas afins, entre outras

atividades.

Art. 30. Constituem objetivos específicos da MUPAN:

l. Promover a conscientização e capacitaçâo de pessoal para o desernpenho como

agente multiplicador;

li. Difundir as questÕes de educação ambiental, gênero e rneio ambiente;

ill. Sensibiiizar as comunidades acerca de sua irnporiância perante o uso racionaí cios

recl;rsos hídricos;

lV" Projetar a população no contexto social, econômico, político, cultural e ambiental;

V. Ctimizar a paficipação social e o planejamento de produtos nas atividades turísticas;

Vl. Promover Lrso público e otimizar visitação ern áreas protegidas e/ou unidades cJe

conservação;
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Vll. Fromo\rer a articulação com os organismos gCIvernarnentais e não

nacionais e internacíonais. er'n esoeciaí no âmbito do MERCOSUI-:

Vlll. Promover a defesa da qualidade dos recursos hídricos e a ÇonservaÇão dos solos

nas respectivas i:acias hidrográficas;

lX. Documentar e divulgar dados, pesquisas, estudos e informaçÕes arnbientais e

trabalhos para a formação de uma çonsciência nacionai sobre a neÇessidade de

preservação da qualidade de vida ambiental e o equilíbrio ecologico, no âmbito cultural,

social e econômiçç;

X. lrnplantar dispositivos de cooperação técnica internacional e nacional;

XI. txeeutar açÕes, visando a proteção, preservação, restauraçâei do patrinrônio

paisagístico, historico, arqueológico, cultural, etc.

Art. 40. A lnsiiiuição diseiplinará seu funcionamento por meio cie ür'dens Normativas,

emitidas pela Assembleia Geral, e Ordens Executivas, ennitidas pela Diretoria.

CAPÍTULO II . DO PATRIMÔNIO.

Ârt. 5Ô. O patrimônio da MUPAN será constituído de bens irnoveis, móveis, açôes e

títulos da dívida pútllica.

§ 1o O patrirnonio social será administrado pela Diretoria.

§ 2" O pati-imônio e a receita da ivlUPAN sanrente poderão ser aplicadüs n& consecuçáo

dos objetivos estatutários.

§ 3'. A alienação ou eonstítuiçáo de qualquer ônus sabre bem ou direito integrante do

patrimÔnio da MUPAN somente far-se-á respeitando as disposiçÕes constantes na

norrnatização interna da entidade, sendo necessária a aprovação da Assembleia Geral

por maioria absoluta.

§ 4". fm caso cie dissolução da Mupan, os hens, âcaso existentes, serão destinacios

pela Assernbleia Geral a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da l-ei n. 9.790, de

23 de março de 1999, preferencialmente que tenha o mesmo objeto sociai desta

instituição

§ 5'. Na hipótese da Mupan obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela

Lei no9.790, cJe 23 de marÇCI de 1999, o acervo patr-innoniai dísponíve!, adquirido çom

recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificaçâo, será



oontabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos terrnos da

mesma Lei, prefereneialmente que tenha o mesmo objetivo soeial.

CAPíTULO III . DOS ASSOCIADOS.

Art.6". lntegram a MUPAN os associados:

l. FUNDADORES. são fundadores as pessoas que firrnararn a ata de criação e fundação,

sem direito de voz e votos na Assembleia Geral:

It. EFETIVOS: são efetivos os associados, fundadores ou nãÕ, que contribufrem parâ oS

cofres sociais, tendo, por isso, plenitude de todos os direitos e deveres sociais, incluindo

voz e voto nas Assembleias Gerais, e de serem votadas para cargos eletivos;

lll. BENEMERITOS: São associados beneméritos, ou honorários, todas as pessoas

distinguidas com este título pela Diretcria Administrati.,ra, por relevantes serviçcs

prestados à MUPAN, não tendo, porém, o direito de votar e serem votados para cargos

na Associação.

CAPíTULO IV . DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS.

Art. 70. São direitos dos associados:

l. Votar e ser votado;

ll. Participar das Assembleias Gerais e demais atividades associativas;

iii. Propor a criação e tomar parte em comissôes ou grupos cie irabalho, quando

designados para estas funções;

lV. Requerer em grupo de, no rnínimo, 10 associados efetivos, a convocação da

Assembleia Gerai;

V. Receber publicaçôes institucionais,

Ví. Apresentar propostas, progrâffiãs e projetos de ação pãra â MUPAN,I;

Vll. Frequentar e interagir com a rede social;

Vlll. Ter acessü em Assetnbleia a iodos os livros de natureza contábil. bem como a todos

os planos, relatórios e prestaçÕes de contas;

§ 1o" Os direitos soeiais previstos neste Estatuto são pessoais e intransferíveis.
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§ 20. Não se aplicam aos associados fundadores e beneméritos os direitos previstos rio t'

inciso I deste artigo,

Art. 80. São deveres dos associados:

l. Obedeeer ao presente [statuto e eíemais normãs internas;

ll. Acatar as decisÕes dos orgãos da MUPAN;

lll. Prestigiar a associação, zelando peio seu coneeito e difundincio os seus objetivos;

lV. Comparecer às Assembleias Gerais ou fazer-se representar mediante outorga de

procuração a outro associado, cabendo sua exclusão em caso de não comparecimento

a três sessÕes consecutivas ou cinco alternadas sem prévia justificativa, a qual so será

açeita na forma escrita.

V. Desempenhar funçÕes em cargos e participar em comissÕes ou grupos de trabalho

para os quais for eleito ou designado,

Vl. Não tomar decisões nem manifestar-se pública ou privadamente em nome da

MUPAN sem prévia e expressa autorização da Diretoria Execultiva;

Vll. Zelar pelo aprimoramento da MUPAN e lutar pela conseeução dos seus objetivos;

Vlii. Honrar e cumprir, nos prazos esiabeiecidos, as obrigaçÕes assumicias;

lX. lnformar seus dados cadastrais sempre que solicitado pela Diretoria Executiva,

mantendo-os atualizados, sob pena de exclusão da associação, a ser deliberada em

Assembleia Geral;

Art. 90. E expressamente vedada a obtenção, de forma individual ou coletiva, de

benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no quadro social,

processo decisorio e ou atividades desenvolvidas pela MUPAN.

Art. {0. Os associaeios não respondem, neffr mesmô subsidianiamente, peios eneargCIs

da Instituição.

CAPíTULO V - DAS PENALIDADES.

Art. í í. A inobservância, pelos associados, dos deveres previstos no artigo anterior

ensejará a aplicação, ,ou infratores, peXa Diretoria Executiva, das seguintes penalÍdades:

l. Advertência;

ii Suspensão, de 15 (quinze) dias a i2 {doze) nreses;
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tulll. Exclusão do quadro associativo.

§ 1o: A aptieação de qualquer das penalidades acima será cemunieada por meio

expresso ao associado, cabendo a este o direito de interpor recurso à Assembleia Geral,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência da penalidade, devendo, neste

caso, ficar afastado das atividades enquanto pendente o recurso.

CAPíTULO VI . DOS ORGÃOS DA MUPAN.

Art. 12. A MUPAN é constituida dos seguintes orgãos:

I - Assembleia Geral;

ll - Diretoria Executiva;

lll- Conselho Fiseal.

CAPiTULO VII - DA ASSEMBLEIA GERAL.

Art. 13. Â Âssembleia Gerai, orgão soberano da lnstituição, será constituída pelos

associados enn pleno gozo de seus direitos estatutários, podendo reunir-se ordinária ou

extraordinariamente.

Art. 14" A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á uma vez por ano, apos o término do

exercício civil, instalando-se com a presença de 1/5 (um quinto) de seus associados, erfl

primeira convocação e. ern segunda, 30 (trinta) minutos após, com qualquer número de

presentes, para deliberar sobre:

i - Aprovação da proposta de programação anual da lnstituição, submetieia peía

Diretoria;

li * Apreciação cio relatsrio anuai da Diretoria;

lll - Análise e hornologação das contas e do balanço aprovado pelo Conselho Físcal.

Art. 15. A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á senlpre que convocada pelo

Diretor Geral da Diretoria Executiva, ou por 10 (dez) de seus associados, que estejam

enr pleno gozo de seus direitos.

Art. 16. A convocação da Assembleia Geral far-se-á por meio de ampia divuígação em

jornal de circulação estadual e meios de comunicação virtiral e tecnologica a todos os
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associados, com antecedência minima de 15 (quinze) dias,

horário e a pauta.

a data, o

Art. 17. Mediante deliberação dos associados, a Assembleia Geral poderá passar a

reunir-se por meio telemátiço, incluindo a participação de associados an-line e por áudio

e/ou videoconferência, desde que previamente regulamentado e aprovado pela

Assenrbleia Geral o modus operandi ern que se dará a reunião e observados a

acessibilidade, a integridade de registros e informaçÕes, a reprodutibilidade da ata e a

função probatsria, Çom instituição de meçanismos que permitam o vstç por

correspCIndência e validaçâo da identidade dos associados e do conteúdo das

mersagens enviadas através de autenticação por çertificado digital ou rneio congênere.

Art. í8. À Assembleia Geral compete: l. Aprovar e reformar, sempre que necessário, o

presente Estatuto; ll. Eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho

Fiscatr; trll. Decidir sobre a fusão, incorporação, císâo e extinção do seu patrimônio; IV.

Aprovar os prosramas, relatórios e balanÇos, encarninhados pela Diretoria Executiva; V.

Adotar prática de gestão administrativa necessária e suficiente a coibir a obtençáo, de

forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da

participação no respectivo processo decisório; Vt. Decidir sobre admissÕes de

associados; VIl. Criar representaçÕes, escritorios e sucursais no Brasil e no exterior;

Parágrafo Único: as alteraçôes estatutárias de que trata o inciso I deste artigo somente

poderão se realizar por decisão da maioria absoluta dos associados, em Assembleia

Geral especlalmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro

ern Çartório.

CAPíTULO VIII . DA DIRETORTA EXECUTIVA.

Art. {9. A Diretoria Executiva é o orgão responsável pela orientaçáo, supervisão e

avaliação gerais das atividades da MUPAN, e reunir-se-á sempre que se julgar

necessário.

Art.20. A Diretoria Executiva será composta por 0ô {seis) membros, dos quais 03 (três)

titulares, denominados Diretor Geral, DiretorAdministrativo-Financeiro e Diretor Técnico-

Cieniífico e seus respectivos suplentes. todos eleitos pela Assembleía Geral. entre os

associados efetivos.

§io.A Diretoria Executiva terá mandato de 2 (dois) ãnos, permiiicia a reconeiução.
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§2o Não poderão ser eleitos para os cargCIs de diretoria da entidade os associados que

exerÇam Çargo§, empregCIs ou funçÕes públieas junto aos orgãos do Poder Público.

Art. 21. À Diretoria Executiva compete:

i. Cumprir e fazer cumprir os objetivos estatutários e demais resoiuçÕes da Assembleia

Geral;

ll. Zelar pelo nome da IVIUPAN e difundir suas atividades no Brasil, no I\IIERCOSUL e

demais países;

lll. ldentificar e contatar pessoas físicas e.iurídicas, estaduais, nacionais e internacionais,

públicas e privadas poteneialmente interessadas Çom as Çausãs ambientais e patrocinar

açôes;

lV. Convidar associados para tomar parte em comissÕes ou grupCIs técnicos cie trabaiho;

V. Decidir a fixação das mensaÍidades, bem como definir sobre regras administrativo-

financeiras a serem seguidas pelos colaboradores e associados da Mupan;

Vl. Definir acerca de atos que resultem na disponibilidade do patrirnônio permanente su

aue introduzam alteraçÕes de substância no modelo organizacional. submetendo-os à

apreciação da Assembleia Geral;

Vil. Decidir sobre as penalidades previstas neste Estatuto;

Vlll. Examinar e submeter à Assembleia Geral os relatórios de programas e balanços

encaminhados pelo Diretor Geral;

lX. Criar comissões, conselhos e ou grupos de trabalho, conforme necessidades

apresentadas pela MUPAN.

§1o A Diretoria Executiva poderá contratar um Secretário(a) Executivo(a), com vistas a

imprimir operacionaiidade nas açÕes da MUPAN.

§2o A Diretoria Executiva deliberará por maioria simples de votos, tendo o Diretor Geral

também o voto de qualidade.

sEçÃo r - Do DTRETOR GERAL E SEU SUPLENTE.

Att.22.Ao Diretor Gerai compete:

I. Convocar e presÍdir as reuniÕes da Diretoria Executiva e Assembleias Gerais;

ll. Orientar, supervisionar e avaliar as atividades da MUPAN;

I
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lí1. Encaminhar à Assernbleia Geral os programas, relatórios de atividades e balanços;

iV. Representar a MLTPAN peranie organismos nacionais e iniernacionais, púbiicos e

privados;

V. Representar a MUPAN em juízo e fora dele, ativa e passivamente, por meio de seus

suplentes ou através de procuradores legalmente cçnstituídss, corn poderes específicos

de representaçâo,

Vi. Despachar e assinar com o Diretor Administrativo-Finaireeiro todo e quaíquer'

documentCI que envolva a qualquer título, operaçÕes bancárias e cambiais, contratos de

câmbio e seus respectivos aditivos, e efetuar serviços de cámbio e comércio exterior,

dentro das necessidades adm inistrativas-financeiras da instituição;

Vil. Despachar e assinar com o Diretor Aciminisirativo-Financeiro, todo e qualquler

docurnento que resulte, a qualquer título, na disponibilidade do patrimônio permanente

da MUPAN, como imoveis, veículos, máquinas, equipamentos, moveis, semoventes,

marcas, patentes, linhas de cornunicação, açÕes e títr.llos patrimoniais;

Vlll. Exercer outras atribuiçÕes inerentes ao cãrgo, não previstas expressamente neste

Estatuto.

Art. 23. Ao Suplente de Diretor Geral cornpete:

L Substituir o Diretor Geral eÍn suãs faltas ou impedimentos;

ll. Assurnir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

lit. Frestar, de moclo geral, sua eolaboração ao Diretor Geral;

SEçÃO II . DO DIRETOR ADMINISTRATIVO.FINANCEIRO E SEU RESPECTIVO

SUPLENTE.

ArL 24- Ao Diretor Administrativo-FÍnanceiro compete:

I. Despachar e assinar 6om o Diretor Geral todo e qualquer docurnento que envolva a

qualquer título, operaçôes bancárias e cambiais, contratos de câmbio e seus respectívos

aditivos, e efetuar serviços de câmbio e comércio exterior, dentro das necessidades

ad min istrativas-fi na ncei ras da institu ição ;

ll. Despachar e assinar tom ô Diretar Geral assinar todo e qualquer documento que

resulte, a qualquertítulo, na disponibilidade do patrimônio permanente da MUPAN, como

ntes,

v
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linhas de comunicação, açÕes e títulos patrimoniais observados o dis

alinea Vll. deste Estatuto"

lll. Empregar, de acordo com os planos e projetos, os recursos financeiros da MUPAN;

lV. Autorizar o reemboiso das despesas previstas nc Estatuto;

V. Acompanhar a contabilidade, mantendo atualizados os demonstrativos financeiros e

providenciar o balanço anual;

Vl. Apresentar relatorios de receitas e despesas, sempre que forem soiicitados;

Vlt. Apnesentar ao Conseiho Fiscal a eserituração da instituição. ineluinejo ss reiatoriss

de desempenho financeiro e contábil e sobre âs operaçÕes patrimoniais realizadas;

Vlil. Ter sob sua guarcia e responsabilidacie os documentos e valores relativos à MUPAN;

lX. Manter todo o numerário em estabelecirnento de crédito, aplicados ou não, ern fundos

de investimentos livre de riscos (preferencialmente poupança autonnática);

X. Atender às demais atribuiçÕes qu€ lhe Íorem determinadas pelo Diretoi'Geral;

Xl. Contratar, nomear, licenciar, suspender e demitir os empregados, em conjunto com

o Diretor Técnieo-Científico.

Xll. Exercer outras atribuiçÕes inerentes ao cargo, não previstas expressamente neste

Estatuto.

Art. 25. Ao Suplente de Diretor Administrativo-Financeiro compete:

i. Substituir o Diretor Aciministrativo-Financeiro em suas faltas ou impeciimentos;

ll. Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

lll. Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Diretor Administrativo-Financeiro.

sEÇÃo fir - Do DTRETOR TECNTCO-CIENTíFICO.

Art. 26. Ao Diretor Técnico-Científico cornpete:

l. Acompanhar e monitorar a execução dos pro.letos e coCIperaçÕes técnicas da MUPAN;

ll. Propor à Diretoria Executiva, planos e projetos e respectivas cooperações técnicas e

científicas;

lll. Auxiliar o Diretor Geral

determinados;
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lV. Contratar, nomear, licencíar, suspender e demitir os ernpregados, ern conjunto com

r: Diretor Administrativo-Financeiro ;

V. Secretariar as Assembleias e reuniÕes da MUPAN, com apoio do Diretor

Ad m i n istrativo-Fi na nceino ;

Vl. Assinar, juntamente com Diretor Geral, Termos de Cooperação Técnica e/ou Termos

de Parceria, bem como, representar a Mupan eomo ponto foeal da instituição para

assuntos de interesse para viabilização dos Termos de Cooperação Tecnica e/ou

Tern:os de Parceria;

Vll. Exercer outras atribuiçÕes inerentes ao cargo, não previstas expressarnente neste

Estatuto.

Art. 27. "Ao Suplente de Diretor Tecnico-Científico compete:

tr. Substituir o Diretor Tecnico-Científico em suas faitas ou impedimenios;

ll. Assumir o mandato, eff! caso de vacância, até o seu término;

lli. Frestar, de modo geral, sua eolaboração ao Diretor Técnieo-Científico.

CAPíTULO IX . DO §ONSELHO FiSCAL.

Art. 28. O Conselho Fiscal será composto por CI3 (três) membros titulares e ü1 (um)

suplente, eleitos pela Assembleia Geral, por rnaioria simples. para um mandato de 02

{dois) anos, permitida a recondução.

§ 1o O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria;

§ 20. Em caso de vacância, o rnandato será assumido pelo respectivo Suplente, atrê seu

térrnino.

Art. 29. Ao Conselho Fiscal compete:

l. Examinar os livros de esci'ituração da lnstiiuição;

ll. Opínar sobre os balanços e relatorios de desernpenho financeiro e contábile sobre

as operaçÕes patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para o organismo superiores

da entidade;

lll. Opinar sobre lntençÕes de contratação de empréstimos e outras operaçÕes;

lV. Requisitar ao Diretor Aciministrativo-Financeiro, a quaiquer tempo, documentação

comprobatória das operaçÕes econômico-financeiras realizadas pela lnstitui
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V. Acompanhar o trabalho de eventuaís auditores externos independentes;

Vi. Corrvocar extracrdinariamente a Assen:bieia Geral;

Vll. Exercer outras atnibuiçôes inerentes aCI cargo, não previstas expressarnente neste

Estatuto;

Vlll. Fiscahzar a cunrprimento das disposiçÕes a este Estatuto"

Parágrafo Únieo" O Conseiho Fiseai se reunirá ordinariainente a eacia 6 (seisi meses e,

extraordinariarnente, sempre que necessário.

cAPíTUtCI X - DÀ REMUNERAÇÃ0.

Art. 30. Poderá a MUPAN remunerar seus dirigentes que atuern efetivarnente na gestão

executiva e aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os

câsos, vaiores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de

atuação.

cApÍTuLo xr - DA PRESTAçÃO DE CONTAS.

Art. 31. A prestaçâo de contas da lnstituição observará as seguintes normas"

L Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas BrasiÍeiras de Contabilidade;

ll. A pubiicidade, por qualquer meio eficaz, nCI encerramento da exercício fiscal, ao

relatorio de atividades e das demonstraçÕes financeiras da lnstituição, incluindo as

certidÕes negativas de debitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para

o exame de qualquer cidadão;

lll. A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o

caso, da aplicaçâo dos eventuais recursCIs objeto de Termo de Parceria, conforme

previsto ern regulamento;

lV. A prestaçáo de coirtas de todos os recursos e Lrens de origem publica recebidos será

feita, conforrne determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.

cApíTuLo xrr - DAs pisposrÇÕes rnnmsrroRrAs.

Art 32. O exercício socialcoincidirá corn o ano civil.
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Ârt" 33. A MUPAN poderá ser extinta a qualquer ternpo, por decisão de 2,/3 (dois terços)

dos presentes, reunidos em Assernbleia Gerai Extraçr-dinár'ia especialmente convacada

para este fim, observados os termos do Art. 5", § 4o e § 5o, deste Estatuto.

Art. 34. E expressamente vedado o uso da denorninação sociai em atos que envoivan'r

a MUPAN com obrigaçÕes que envolvam negocios estranhos ao seu objetivo social,

especialmente a prestação de aval, endossos. fianças e caução de favor.

Art. 35. Os casos ornissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria Execuiiva e

Conselho Fiscal e referendados pela Assembleia Geral.

Art. 36" O presente Estatutç poderá ser refornrado, a qualquer tempo, por decisão da

maiorla absoluta dos associados, ern Assembleia Geral especialmente convocada para

esse firn, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartorio.

Ã,Aurea da Silva Garcia - Direiora Presidente. CPF 465.668.051-68.
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